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com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, conigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou íncqneções; :

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICIFIOlou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou doto na execuçáo do fornecimbnto, inãci'excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
representante do contratado deverão ser comunicadas a seui superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes; : i , ;;
0 aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréçcimo§..iou supressões
quantitativas que se fizerem no fornecimento, alé 25% (vintê e cinco) por cento do
valor inicial atualizado do contrato, na forma da Lei no 14.133121;
g) a entrega dos produtos deverá ser efetuada de forma a não comprometer o
funcionamento do fornecimento, e deverá cumprir o cronograma pxpedido pela
Secretaria de solicitante do Município de Baturité/CE. , ; . .' '
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entregai não lserido aceitos os
produtos que estiverêm em desacordo com as êspecificaÉes lcóristantes deste
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de
perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPlO, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICIPIO,
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade qqe veJtÍi.cgr quando da
execução do contrato; i i.:.j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no (ocantb âô,fornecimento
do material, assim como ao cumprimento das obrigaÇões previstas neste Termo;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer
natureza; j ,;i
l) comunicar imediatamente ao MUNICíP|O qualquer alteraçãor oconida:no endereç0,
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimentó de cpne§pondência;
m) possibilitar ao MUNICíP|O efetuar vistoria nas suas instalâções,i á tim de verificar
as condiçóes para atendimento do objeto contratual;
n) respeitar e fazer cumprir a legislaçáo de segurança e saúde no trabalho, previstas
nas normas regulamentadoras pertinentes;
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MpNlqÍ.BtO, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte b objetp irpcusado pela
administração, caso constatadas divergências nas especificaçõési iàs normas e
exigências especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Carta Proposta do
Contratado, ou, quando for o caso, da amostra/protótipo, com o material entregue,
sujeitando-se às penalidades cabíveis;
p) providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o
MUNICIPIO, a correçáo ou substituição, dos bens que apresentem deféito durante o
período de garantia; i' ,:i,
q) prestar manutençáo grâtuita sobre todas as peças, comporiente§ e Qcessórios dos
bens objeto deste Termo, durante o prazo de garantia; i '

r) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer
dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais
do MUNICIPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acçsso, glf que venham a
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ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimenlo obj
ata,
s) manter seus empregados, quando nas dependências do MÚNIC
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qüal co
sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;

eto desta
i;
Í'p(), deviuamente
nstará, no mínimo,

t) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s)
local(is) de entrega; ', , ,

u) informar nas embalagens de transporte do produto, mediante etiqueia ou gravação
na própria embalagem, em letras de tamanho compatíve[, os Segiuintes dados:
marca/fabricante, quantidade contida em cada caixa, número do Conkato, no e data da
Ordem de Fomecimento e o nome da fornecedora/fabricante;
v) manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual deconeu o presente ajuste,
nos da Lei no '14.133/21, que será observado, quando dos págamentos à..NTRATADA 

i ! .i
15. SÃO RESPoNSABILIDADES Do FoRNEcEDoR AINDAJ
a) Toda e qualquer tipo de autuaçáo ou ação que venha a sofrer em decorrência do
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus
empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo
o MUNICIPIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade; .I | '

b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta aq MHNICÍP|O por
autoridade competente, em decorrência do descumprimento dg lei Quidp'regulamento
a ser observado na execução do fornecimento, desde que deüidas b pagas, as quais
serão reembolsadas ao MUNIC|PIO, que ficará, de pleno direito, autorizada a
descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente.
12.1. O Íornecedor autoriza o MUNICÍPlO a descontar o valor correspondente aos
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinente's aos pàdamentos que
lhe forem devidos, independentemente de qualquer prcicedinientio judicial ou
extrajudicial, assegurada a previa defesa. I I l:
'12.2. A ausência õu omissão da fiscalizaçáo do MUNICÍPlO não exímirá o fornecedor
das responsabilidades previstas neste termo.
12.3. Todo o material deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo
admitido, em hipótese alguma, a entrega de material reutilizado ou recondicionado.
12.4. A Íalta de quaisquer dos materiais cujo fomecimento incumbe-ao úencedor, não
poderá ser alegada como motivo de força maior para o a(raso, intá. execução ou
inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das fenàlidades a que
está sujeita pelo náo cumprimento dos prazos e demais condiçóes estabelecidas.

í6. DAS INFRAÇÓES ADMINISTRATIVAS E SANÇÓES
'16. 1 - Comete inÍração administrativa o fornecedor que cometer ,qiraisquer das
infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133, deZO21. i, i' :ij

16.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações aiscrlminaáallno art. 15s dâ
Lei 14.133121 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133t21-.

a) Advertência;
b) Multa de 1,0 % (um por cento) sobre o valor
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor;

item(s)

.

l

esti mado do(s)
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í6.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia presiada ,oür será cobradajudiciatmente. 

i i:i,
16.4 A aplicação das sançôes previstas neste Aviso de Contrataçáo Direta, em
hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quei impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo.Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (trêS) anos e: máximo de 6
(seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a irhposiçao Ua penalidade
mais grave;

:

m

Trovesso 14 de Abril s,/h, Centro Boturité CEP: 62.
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Administraçáo Pública.

16.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativá
sanções. 

i

17.DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1 A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas as
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações idecoüe-ntes do Termo
Contrãtual, consoante estabelece a Lei Federal n" M.l{3tál: i 

' i i,
17 .2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumiQas p{lo Cóntratado, de
acordo com o contrato e seus anexos; i

17.3 Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência;
17.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execuçáo. dos seryiços, fixando
prazo para a sua coneção, certificando-se de que as soluções porele pÍdpostas sejam
as mais adequadas. i i.,,i,.
17.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, dêfeito§ ,ou' inconeções
verificadas no objeto Íornecido, para que seja por ele sübstituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
17.6 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o ncime do§, empregados
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos ài autoridàde competente
para as providências cabÍveis; . i ' .

17.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspoÊdente ao objeto
executado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme
cronograma f ísico-financeiro;
17.8 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total .ou parcial do
Contrato e pelas demais infrações administrativas sujei!às à fiscalização do
Contratante; i rll'
17.9 CientiÍicar o órgáo de representaçáo judicial da Prefeitüra trluhiàipat de Baturité
para adoçáo das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

Sademcom as

.
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17.10 Náo responder por quaisquer compromissos as§umid
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo ào co

18. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
17.'l 1 Previamente à expedição da ordem de servlço, verificar pendências, liberar
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidàde do, inÍcio da suaexecução. i i:.

m como

pectivos valores readequados02 (duas) horas, a proposta de preços com os res
ao último lance oÍêrtado.
1 8.8.1 . 1 . O e-mail para envio da proposta adequada é

il,r

I
t

1 8.1 . A Pregoeira eÍetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor
preço por lote", podendo encaminhar, pelo sistema eletrônicQ, ppntraproposta
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance dd menirq tàlor pior'lote,
para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir lsobré bua aceitação,
observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condiçõe§ deÍinida§.
18.2. Após o encerramento da sessáo de disputa e estando o valor da melhor proposta
acima do valor de referência, a Pregoeira negociará a reduçÇo do ]prego com o seu
detentor. I 1:i- :

18.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ofdena.lab ias ofertas, a
pregoeira comprovará a regularidade de situação do autoi da m-eÍhor proposta,
avaliada. A Pregoeira verificará, também, o cumprimento das flemais pxigências para
hãbilitação. ! : ''

18.4. No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado
deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prázos pirqvigtos, a contar
da convocação pela pregoeira através do chat de mensagens. i I :i i;t
18.5. A inobservância aos prazos elencados neste termo del referÇribib, ou ainda o

envio dos documentos de habilitação e da proposta de preçris em'desconformidade
com o disposto neste edital ensejará a inabilitaÇão do lipitante :e: consequente
desclassificação no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pela
Pregoeira.
18.6. Se a proposta ou lance de menor valor náo for aceitável, loiJ ise o licitante
desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinarf a. p1gp§-ta ou o lance
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendd à stlai liàbllitação, na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuraçáo de: unla proposta ou
lance que atenda ao edital. I I i ll
18.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não
atender as exigências Íixadas neste Edital. i r ':
18.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessão públiia, a iproilosta .!nal de
preços do licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus üal-ore§ ilrtiários e totais
ajustados de forma que os preços de cada um dos itens hão rfstlt'em, após os
ajustes, inexequíveis ou superfaturados.
18.8.1. DeÍinido o valor Íinal da proposta, a pregoeira 

"onro""|á. 
oi"rrematante

para anexar em campo próprio via internet (sistema ou e-mail),, no prazo de até

licitabatdiite2
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18.8.1.2 DA GARANTTA DE PARTICIPAÇÃO: 
; I i

a) A licitante deverá enviar, no momento da Apresentação da P,roposta; liíicial, g_arantia
de proposta no valor a'l% DQ VALOR ESTIMADO PARA A COIITRATAÇAO em
conformidade com o art. 58 da Lei no 14.13312021. A garantia poderá ser prestada nas
seguintes modalidades previstas na legislaçáo: caução em dinheiro, seguro{arantia
ou fiança bancária. Essa exigência é necessária como forma de assegurar a seriedade
das propostas apresentadas e o cumprimento das condições,do edital; sob pena de
desclassificação e impedimento de participar do certame. Ao Salva[ q proposta, será
exibido na tela onde deverá ser inserida a garantia em campo pspec[Íico: Este arquivo
não deve ser inserido no campo da Ficha técnica sob pena Ue debcJas§iÍicaçáo por
identificação da proposta. ' , '
b) A devoluçãó dã garantia será realizada em até 10 (di:z) diaslúteis após a

assinatura do contrato ou a declaraçáo de licitação fracassada.
c) lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa êm assinar o
contrato ou a náo ápresentação doJ docum-entos para a contraiação i , i,
d) Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá realizar ftransÍpiêiIcia eletrônica
ou depósito identificado indicando o número de seu CNPJ lpara laideguintê conta
bancária em nome da Prefeitura Municipal de Baturité, juntandô' o respectivo
comproVante:BancodoBrasil/Agência03344/Conta3268.9.

í9. DoS DocUMENToS DE HABILITAÇAO 
i j : ;

19.'1. Os INTERESSADOS, habilitar-se-ão à presente llicitaêáà,:;mediante a
apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quaid serãô ààâlisados pela
Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade. . ', :

rs.i. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente poi meio'ão sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitaÇão exiqidos no edital, prooosta
com a descriÇão do obieto oferlado e o oreco, até a data e b horário iestabelecidos

encerrada tal lossi$lliAbOe, por meio
eletrônico (upload), nos formatos (extensões) "pdfl, "doc,[, "xt{,inh9' ou 'jpg",
observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conformê regras :de aceitação
estabelecidas pela plataforma httos://novobbmnet.com. br/. ; I ; .

OBSI: Havendo a necessidade de envío de documàntos dê habilitacão
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos'nestê Edital e já
apresentâdos, o licitânte será convocado a encaminháilos,, iro:prazo dê 02
(duas) horas, sob pena de inabilitaÇão. I I ;l l.
is,s.o"docum-e'rtosapresentadosdeverãoserobrigatoriame{,rte,oir|ébmasede,ou
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todo§ da ine§ma filial, com
exceção dos documentos que são válidos para matriz e tódas as, filiais. Caso a
Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a
documentaçáo

19,4. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURíDICA:

Trovesso 't4 de Abril s/n, Centro Boturité CEP: 62.760-0OO - CNPa, no

i

l'u
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa físicg , no reg istro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
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filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com aüerbaçáo
no registro da Junta onde tem sede a matriz. I I I
b) Arb coNSrTUTrvo, ESTATUTO OU CONTRATO SOCÀL CONSOLTDADOem
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o lregistro da Junta
onde opera c_om averbação no registro da Junta onde tem seOi a mqtri3.i_
c) lNScRlçÃO DO ATo coNsTlTUTlvo, no caso de socieôades] §imples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acomÊanhada de prova
da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante sçr a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera com averbação_no Cartório onde tem sede a matriz. ;

d) DECRETO DE AUTORIZÁÇÃO, em se tratando de qmpre$a pu socieda-de
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTBO DE.ôUTORÍZAÇAO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, qÜandolaiatividade assim

; ':i.o exigir.
e) coPlA RG E cPF DO(S) SOcIO(s) ADMINISTRAToR{S) OU TITULAR DA
PESSOA JURÍDICA.

19.5. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídi
t,
I

cas
. ti
IcüÉ

b) Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes estadual oUMunicipal
ramo d

conforme o
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu e atividade e

h

compatível com o objeto contratual;
c) Provas de regularidade, em plena validade, para com: | ;.
c.1) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Ffdpfal deverá ser
feita através da Certidáo de regularidade de Débitos relativo§ a Ctéêitos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Recdita febéràt Oo Brasil na
forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751 , de 2 de outubro de 2A!4;
c.2) A comprovaçáo de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa

c.3) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazen-da Utuhiçióat deverá ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos iriscrito§ frâ,Dívida 

Ativa
Municipal. I l:i
d) Prova de situaçáo regular perante o Fundo de Garantia pôr Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF; :

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça. do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termgs dQ Túulo Vll-A da
Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-fei n{ §.í52, de 1o de
maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho Ee 2lltr.it:1r i'.r
Na forma do que dlspõe o art. 42 da Lei Comptementar not,123,'de t14.12.2006, a
comprovação da regutaidade fiscal e trabathista das microerhpresas e empresas de

t.,
l:r-i !tIIi

l"
1

i
.!

pequeno poie somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
Para efeito do dlçosto no item acima, as ME e EPP, por
neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,

I
I

i
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oovEexo MrJNlctr^L ,

mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou
termos de abertura e encerramento). i ,.

c) As cópias devêrão ser originárias do Livro Diário devidame
registrado.

itl
il'i

b) Entende-se que a expressão "na forma da íel constante no item a), no
órotY

rlte

d) A empresa optante pelo SisÍema Público de Escituração Digital : SPED poderá
apresentá-lo na forma da lei.
e) Entende-se que a expressão "na forma da /eÍ' constante lno item d) engloba, no
mínimo:
- Balanço Patrimonial;
- DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

!
i,

I
i

ão. competente,

íórmalizado e

a Íim de
di

ativAS (RFB
ão Digital -

- Termos de abertura e de encenamento; I , t i

- Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para eÍeitci o que detemina o Art
20 do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 20í8);
- Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura garantir

ital.
digital)
d docua autoria, a autenticidade, a i ridade e a validade urídica d

f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante d SP
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as ln

142012013 e RFB no '1594) que tratam do Sistema Público
S

n

Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do úttimo exercício
social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das lnstru@es Normativas
da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórôão T.pl;J in" 2.669/2013
de relatoria do Ministro Valmir Campelo. l i i i i

h) certidáo negativa de feitos sobre falência expedida pelo itistriU!ídqi da éede do
licitante, em daia não superior a 30 (trinta) dias. 1 i 

' i

SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov. br; no link SPED.

í9.8, DEMAIS EXGÊNCIAS

Trqvesso 14 d€ Âbrils/n, Centro Botrrrité C
Sêcrêtoíio dê Administroçõo, FinohÇos

EP:62.760-00O - CNPJ no
e Plônejomento de B

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecidol na {el lnr 9.Ç5a, de
2711011999, publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso àXXllll $ci;artigo 70, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) ahó§- em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 1ô (deiebseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de t4 (qúatoze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; ! ,

b) Declaraçáo de que suas propostas econômicas compreendem a]integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas asseguiad_osl nd: ConstituiÇão

'19.9. Todos os documentos de habilitação exigidos n"r."'rro.Jrli deverão ser
apresentados, através do sistema da plataforma eletrônicaj em original ou cópia
autenticada, mesmo os documentos diqitalizados, que devem retratar fielmente a

I

OBSI: A autenticação de livros contábeis das pessoas ju
Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público
Sped, instituÍdo pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da
apresentação de escrituraçáo contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria

sujeitas aodi

da Receita Federal do Bra
de 6 de novembro de 2018

o d Decreto No IArtS d Mo n S I do Fa naze ad 1

Uraçáo Digital -

E-moil lnstitucionol: Gdministrocoo@brÍturlts.co.gov.bt

li!'!i-r. ) i.i t:,j

I

I
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i iii:
condição do documento original ou autenticado. Caso o ticítaJe .oritárj" o,
deixe de apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmó será'inabilitado.
19.10. Os documentos expedidos pela lnteriet poderão ser apresentàdos em forma
oriqinal ou cóoia reprooráÍica sem autenticacão. Entretanto, estaráo sujeitos à
verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela P.regoerra
16.1't. Será lnabilitado o licitante que não atender as exigênciás do I referentes à
fase de habilitaçáo, bem como apresentar, os documentod
conteúdos e formas. I

S EM SEUS

turité/CE, de iro de 2025
:

05
I

I

Cicero Antônio S
ORDENADOR DE DESPESAS DAS UNID

Bezerra
S GESTO REFEITURA

MUNICIPAL DE TURITE/CE

Secretorio de Administroçôo, Finqnços e Plonejomento de Bo\u
Trovesso 14 de Abril s/n, Centío Boturité CEP: 62.760-000 - CNPJ no O7.387,34i1lO0O1-O8

E-moil lnstituêionol: odministrocoo@boturlte,ce.gov.br I
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ANEXO II-MODELOS DE DECLARAçOES

DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART, 7" DA
coNSTtTUtÇÃO FEDERAL

Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF no
sediada (endereço completo)

Declaro (amos) para todos os fins^de direito. especificam-ente para p-articipação de licitação na
modalidade de PREGÃo ELETRÔNICO (N. DO PREGÃO ELETRÔN|CO). sob as peÀas da
lei, que náo realiza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer
tÍabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condiÉo de aprendiz, a partiÍ de quatoze
anos, nos termos do inciso )(XXlll do art. 70 da Constituiçáo Federal de'Í988.

Por ser verdade, firmo(amos) a presente

em de de

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declarante)

DECLARAçÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS

ASSEGURADOS NA CONST|TUtÇÁO FEDERAL

(Razâo Social e ou Nome) , CNPJ e ou CPF no
sediada (endereÇo completo)

Declaro (amos) para todos os fins^de direito, especificam_ente para p-articipaÉo de licitação na
modalidade de PREGÃo ELETRÔN|CO (No DO PREGÃO ELETRÔN|CO), sob as penas da
lei, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituiçâo Federal, nas lêis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trâbalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

_, em de

(Nome ê Número Carteira de ldentidade do Declarante)

OBS..'as declarações deverão ser emitidas em papel timbrado da emprêsa proponente e
carimbada com o número do CNPJ,

Írovesso 14 do Abril s/n, Cêntrg Botur;tó CEPt 62
Secretorio de Administroçôo, Finonço9 ê Plonejome

760-OOO -
nto dê Boturité/cE -
CNPJ nô

y3DE

Fh

E-moil lnstitucionol: odministrocoo@boturitê,c€.gov.br

de


